
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2443759 - SP (2023/0279159-
9)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES PUBLICOS

MUNICIPAIS E AUTARQUICOSDE ITANHAEM E
MONGAGUA

ADVOGADO : FÁBIO SANTOS DA SILVA - SP190202
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE ITANHAÉM
OUTRO NOME : MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE

ITANHAÉM
PROCURADOR : JOSE EDUARDO FERNANDES - SP128877
INTERES. : JOEL SPRENGER SCHELESKY

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ISENÇÃO DE CUSTAS.
DESCABIMENTO. PREPARO RECURSAL. INTIMAÇÃO
PARA PAGAMENTO EM DOBRO. NÃO CUMPRIMENTO.
DESERÇÃO. SÚMULA 187 DO STJ.

Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na1. 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

 A isenção das custas processuais prevista no artigo 18 da2.
Lei n. 7.347/1985 aplica-se tão somente à fase de
conhecimento da ação civil pública, não se estendendo à fase
de execução. Precedentes.

É deserto o recurso dirigido a esta Corte se a parte não3. 
comprova, adequada e tempestivamente, o recolhimento do
preparo recursal, a despeito de haver sido regularmente
intimada na forma do art. 1.007, § 4º, do CPC/2015.
Precedentes.

 Agravo interno não provido.4.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao25/03/2025 31/03/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                    Brasília, .03 de abril de 2025

 

Ministro Benedito Gonçalves
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2443759 - SP 
(2023/0279159-9)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES PUBLICOS MUNICIPAIS 

E AUTARQUICOSDE ITANHAEM E MONGAGUA
ADVOGADO : FÁBIO SANTOS DA SILVA - SP190202
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE ITANHAÉM
OUTRO NOME : MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE ITANHAÉM
PROCURADOR : JOSE EDUARDO FERNANDES - SP128877
INTERES. : JOEL SPRENGER SCHELESKY
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ISENÇÃO 
DE CUSTAS. DESCABIMENTO. PREPARO 
RECURSAL. INTIMAÇÃO PARA PAGAMENTO EM 
DOBRO. NÃO CUMPRIMENTO. DESERÇÃO. SÚMULA 
187 DO STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A isenção das custas processuais prevista no artigo 18 da Lei 
n. 7.347/1985 aplica-se tão somente à fase de conhecimento da 
ação civil pública, não se estendendo à fase de execução. 
Precedentes.
3. É deserto o recurso dirigido a esta Corte se a parte não 
comprova, adequada e tempestivamente, o recolhimento do 
preparo recursal, a despeito de haver sido regularmente 
intimada na forma do art. 1.007, § 4º, do CPC/2015. 
Precedentes.
4. Agravo interno não provido.
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator)

: Trata-se de agravo interno interposto contra decisão da Presidência 

desta Corte, a qual não conheceu do agravo em recurso especial em 

razão da deserção recursal.

O agravante alega que tal mácula processual sobre as custas 

processuais deve ser superada devida a isenção prevista no art. 18 da Lei 

n. 7.347/1985 em relação às custas processuais.

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator)

: Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão 

publicada na vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo ser 

exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, 

conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, 

tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não 

se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Com efeito, nos termos da jurisprudência do STJ, não sendo 

devidamente comprovado o pagamento do preparo por ocasião da 

interposição do recurso, deve a parte ser intimada para o seu 

recolhimento em dobro, na forma do art. 1.007, § 4º, do CPC/2015, sob 

pena de deserção.

A propósito:
PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECEBIMENTO COMO 
AGRAVO INTERNO. POSSIBILIDADE. PREPARO DO RECURSO 
ESPECIAL. JUNTADA DE COMPROVANTE DE PAGAMENTO 
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DESACOMPANHADO DAS GUIAS. INTIMAÇÃO PARA 
RECOLHIMENTO EM DOBRO OU COMPROVAÇÃO DA 
HIPOSSUFICIÊNCIA ECONÔMICA. NÃO ATENDIMENTO. 
DESERÇÃO RECONHECIDA. SÚMULA 187 DO STJ. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
1. Na forma da jurisprudência do STJ, "no ato de interposição, o 
Recurso Especial deve estar acompanhado das guias do preparo, além 
dos respectivos comprovantes de pagamento, ambos de forma visível e 
legível, sob pena de deserção" (REsp n. 1.741.793/ES, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 21/6/2018, DJe de 
22/11/2018).
2. A não comprovação do pagamento, em dobro, do preparo recursal ou 
a comprovação da hipossuficiência econômica, mesmo após a intimação 
para tanto, inviabiliza o conhecimento do recurso, nos termos da Súmula 
187 do STJ.
3. Pedido de reconsideração recebido como agravo interno, ao qual se 
nega provimento (RCD no AREsp 2.288.460/SP, relator Ministro 
Afrânio Vilela, Segunda Turma, DJe 11/4/2024).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO 
RECOLHIMENTO DAS CUSTAS DO RECURSO ESPECIAL NO 
ATO DA SUA INTERPOSIÇÃO. INTIMAÇÃO PARA PAGAMENTO 
EM DOBRO DAS CUSTAS. ART. 1.007, § 4º, DO CPC/2015. NÃO 
CUMPRIMENTO. DESERÇÃO. SÚMULA 187 DO STJ.
1. Este Tribunal Superior consolidou o entendimento de que "a ausência 
de correspondência entre o código de barras da guia de recolhimento e o 
comprovante de pagamento enseja irregularidade no preparo do recurso 
especial, e, portanto, sua deserção" (AgInt no REsp 1.811.652/PA, Rel. 
Ministro FRANCISCO FALCÃO, Segunda Turma, julgado em 
17/12/2019, DJe 19/12/2019).
2. Com o advento do CPC/2015, a falta de comprovação do preparo no 
ato da interposição do recurso não gera a sua imediata deserção, que só 
ocorrerá depois de conferida ao interessado a oportunidade de 
providenciar o recolhimento em dobro, consoante o art. 1.007, § 4º, do 
novo estatuto processual.
3. Na espécie, constatada a irregularidade e devidamente intimado, o 
recorrente deixou de efetuar o recolhimento em dobro, o que torna 
inafastável a incidência da Súmula 187 desta Corte.
4. Agravo interno não provido (AgInt no AREsp 2.308.142/RJ, 
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
18/10/2023).
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PREPARO. 
AUSÊNCIA. PAGAMENTO EM DOBRO. NÃO CUMPRIMENTO. 
DESERÇÃO.
1. Consolidado nesta Corte o entendimento de que a "ausência de 
correspondência entre o código de barras da guia de recolhimento e o 
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comprovante de pagamento enseja irregularidade no preparo do recurso 
especial, e, portanto, sua deserção" (AgInt no REsp 1.811.652/PA, Rel. 
Ministro FRANCISCO FALCÃO, Segunda Turma, julgado em 
17/12/2019, DJe 19/12/2019).
2. A falta de comprovação do preparo no ato da interposição do recurso 
não gera a sua imediata deserção, que só ocorrerá depois de conferida ao 
interessado a oportunidade de providenciar o recolhimento em dobro, 
consoante o art. 1.007, § 4º, do novo estatuto processual.
3. Hipótese em que, constatada a irregularidade e devidamente 
intimados, os recorrentes deixaram de efetuar o recolhimento em dobro, 
o que torna inafastável a incidência da Súmula 187 desta Corte.
4. Agravo interno desprovido (AgInt no AREsp 2.185.968/PR, 
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 
15/3/2023).

No caso em apreço, ao constatar que "não há nos autos o 

deferimento expresso da assistência judiciária" determinou-se a 

intimação da parte a "no prazo de 5 dias, comprovar o deferimento da 

justiça gratuita ou realizar o recolhimento em dobro das custas, na forma 

do § 4º, art. 1.007 do Código de Processo Civil" (fl. 584).

Ocorre que, mesmo intimada, a parte limitou-se a alegar que 

possui isenção prevista no artigo 18 da Lei n. 7.347/1985, uma vez 

tratar-se de recurso em cumprimento de sentença proferida em Ação 

Civil Pública.

Sobreleva destacar, no entanto, que segundo a jurisprudência desta 

Corte a isenção das custas processuais prevista no artigo 18 da Lei n. 

7.347/1985 aplica-se tão somente à fase de conhecimento da ação civil 

pública, não se estendendo à fase de execução.

A propósito:
SERVIDOR E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREPARO DO RECURSO 
ESPECIAL. JUNTADA DE COMPROVANTE DE PAGAMENTO 
DESACOMPANHADO DAS GUIAS. INTIMAÇÃO PARA 
RECOLHIMENTO EM DOBRO OU COMPROVAÇÃO DA 
HIPOSSUFICIÊNCIA ECONÔMICA. ALEGADA ISENÇÃO. ART. 
18 DA LEI 7.347/1985. FASE DE EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 
IMPOSSIBILIDADE. DESERÇÃO RECONHECIDA. SÚMULA 
187/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Na forma da jurisprudência do STJ, "no ato de interposição, o 
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Recurso Especial deve estar acompanhado das guias do preparo, além 
dos respectivos comprovantes de pagamento, ambos de forma visível e 
legível, sob pena de deserção" (REsp 1.741.793/ES, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 21/6/2018, DJe de 
22/11/2018).
2. A isenção prevista no art. 18 da Lei 7.347/1985 aplica-se somente à 
fase de conhecimento da ação civil pública, não se estendendo à fase de 
execução.
3. A não comprovação do pagamento, em dobro, do preparo recursal ou 
a comprovação da hipossuficiência econômica, mesmo após a intimação 
para tanto, inviabiliza o conhecimento do recurso, nos termos da Súmula 
187/STJ.
4. Agravo interno não provido (AgInt no AREsp 2.443.601/SP, 
relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda Turma, DJe 
26/6/2024).
 
PROCESSUAL. DESERÇÃO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ISENÇÃO DE CUSTAS. 
DESCABIMENTO.
1. Antiga e uniforme jurisprudência desta Corte afasta a isenção de 
custas da fase de conhecimento de sua etapa executória.
2. Agravo interno a que se nega provimento (AgRg no AREsp 
702.195/CE, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
DJe 24/9/2019).
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
JUSTIÇA GRATUITA. PROVA. REEXAME. SÚM. 7/STJ. ISENÇÃO 
DE CUSTAS. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ABRANGÊNCIA. FASE DE 
CONHECIMENTO. NÃO EXTENSÃO. CUMPRIMENTO 
INDIVIDUAL.
1. A conclusão a que chegou o Tribunal a quo, acerca da condição do 
recorrente de arcar com as despesas processuais, decorreu de convicção 
formada em face dos elementos fáticos existentes nos autos. Rever os 
fundamentos do acórdão recorrido importaria necessariamente no 
reexame de provas, o que é defeso nesta fase recursal (Súmula 7/STJ).
2. A isenção de custas previstas no art. 18 da Lei 7.347/85, relativa à 
ação civil pública, abrange somente o processo de conhecimento, não se 
estendendo ao cumprimento de sentença individual. Precedentes.
3. Agravo interno não provido (AgInt no AREsp 1.152.512/MS, 
relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 
20/3/2018).

Assim, evidenciado que a parte insurgente não é beneficiária da 

assistência judiciária gratuita e que, devidamente intimada, não procedeu 

o recolhimento das custas processuais, mantém-se a aplicação da Súmula 
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187/STJ à hipótese, pois manifesta a ocorrência da deserção recursal.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.443.759 / SP
Número Registro: 2023/0279159-9 PROCESSO ELETRÔNICO
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Sessão Virtual de 25 a 2525/03/20 31/03/20

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES PUBLICOS MUNICIPAIS E 
AUTARQUICOSDE ITANHAEM E MONGAGUA

ADVOGADO : FÁBIO SANTOS DA SILVA - SP190202
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE ITANHAÉM
OUTRO NOME : MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE ITANHAÉM
PROCURADOR : JOSE EDUARDO FERNANDES - SP128877
INTERES. : JOEL SPRENGER SCHELESKY

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E 
BENEFÍCIOS - ADICIONAL DE INSALUBRIDADE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES PUBLICOS MUNICIPAIS E 
AUTARQUICOSDE ITANHAEM E MONGAGUA

ADVOGADO : FÁBIO SANTOS DA SILVA - SP190202
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE ITANHAÉM
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OUTRO NOME : MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE ITANHAÉM
PROCURADOR : JOSE EDUARDO FERNANDES - SP128877
INTERES. : JOEL SPRENGER SCHELESKY

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 25/03
25 a 25, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto/20 31/03/20

do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo

Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 31 de março de 2025
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